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ANTECEDENTES 

O conceito de "outras medidas efetivas de conservação com base em áreas" (OMECs) surge do 
Plano Estratégico para a Biodiversidade 2011-2020 (Nagoya, 2010), que define a estrutura para 
ação global e implementação efetiva da Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) e integra 
20 metas de conservação (chamadas Metas Aichi) através das quais os países membros se 
comprometem a proteger a biodiversidade e melhorar os serviços que ela oferece. Em particular, 
a Meta Aichi 11 introduz este novo conceito, reconhecendo que a conservação da biodiversidade 
pode ser alcançada através de sistemas de áreas protegidas e outras medidas efetivas de 
conservação com base em áreas, que devem ser bem conectadas, ecologicamente representa-
tivas e gerenciadas de forma eficaz e eqüitativa. 

A Comissão Mundial de Áreas Protegidas (CMAP) da União Internacional para a Conservação da 
Natureza (UICN) foi convocada pelos Estados Partes da CDB para trabalhar na definição deste 
novo conceito e estabelecer seus princípios orientadores, características e critérios para sua 
identificação. Este processo envolveu a formação de um grupo de trabalho com mais de 120 
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especialistas e o desenvolvimento de quatro oficinas, que forneceram a base para a definição do 
conceito e as diretrizes para sua aplicação (IUCN-WCPA Task Force on OECMs 2019). Finalmente, 
a 14ª Conferência das Partes (COP 14) da CDB (2018) aprovou e adotou a definição de OMECs 
como: 

Uma área geograficamente definida que não é uma área protegida, que é 
governada e gerenciada de forma a alcançar resultados positivos e sustentáveis a 
longo prazo para a conservação in situ da biodiversidade, funções e serviços 
ecossistêmicos associados; e, quando apropriado, valores culturais, espirituais, 
sócio-econômicos e outros valores localmente relevantes (CBD 2018).  

 

 

CRITÉRIOS DE APLICAÇÃO 

Os critérios para identificar as OMECs, de acordo com as diretrizes geradas pelo Grupo de 
Trabalho da UICN-CMAP (IUCN-WCPA Task Force on OECMs, 2019), estão resumidos a seguir:  

– Critério A. A área não é reconhecida como uma área protegida. Existem áreas que 
satisfazem os elementos de uma área protegida, mas não têm uma designação legal para 
esse fim. Em alguns casos, a própria autoridade de governança da área não quer ou não 
reconhece uma designação legal pelo governo (por exemplo, povos indígenas, 
comunidades locais). Estes sites, se cumprirem todos os critérios definidos, podem ser 
reconhecidos como OMECs.  

– Critério B. A área é bem definida, governada e administrada. Este critério estabelece que 
a área deve ter uma definição geográfica precisa, um sistema de governança claro 
(autoridade de alguma entidade definida e reconhecida, uma agência governamental ou 
uma autoridade associada à comunidade local ou aos povos indígenas) e um plano de 
gestão (medidas de gestão ativa com definições e regulamentos concretos que 
regulamentam as atividades humanas e geram impactos positivos para sua biodiver-
sidade). 

– Critério C. A área alcança uma contribuição sustentada e efetiva para a conservação da 
biodiversidade in situ. Ações de gestão na área, mesmo que não tenham como objetivo 
principal a conservação da biodiversidade, devem ser responsáveis por resultados 
positivos para a conservação in situ de sua biodiversidade. Esta gestão deve ser 
sustentada a longo prazo. A administração na área deve ter uma abordagem 
ecossistêmica e preventiva, ser adaptável e incluir programas de monitoramento e 
avaliação. 

– Critério D. A área contribui para a proteção dos serviços ecossistêmicos, culturais, 
espirituais, sócio-econômicos e outros valores localmente relevantes. A proteção das 
funções e serviços dos ecossistemas é uma razão freqüente para o reconhecimento de 
uma OMEC, no entanto, é fundamental que as ações de gestão destinadas a melhorar o 
desempenho desses serviços ecossistêmicos não tenham um impacto negativo sobre a 
biodiversidade na área. 
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POSIÇÃO	

Vários estudos científicos identificaram a necessidade de proteger pelo menos 30% dos mares do 
mundo para que se possa proporcionar uma estrutura de proteção abrangente para a 
biodiversidade marinha (O'Leary et al. 2016, Sala et al. 2021). Com base no acima exposto e tendo 
em vista a estrutura global de biodiversidade pós-2020 da CDB, sujeita a negociação a partir da 
data deste documento pelos Estados Partes na Convenção, e considerando as diferentes 
discussões que estão ocorrendo em relação à aplicação das OMECs em áreas marinhas e 
costeiras, as Organizações Membros do Fórum para a Conservação do Mar Patagônico e Áreas 
de Influência, mantemos e reforçamos que: 

● Deve ser uma prioridade nacional e regional aumentar a porcentagem da área protegida 
nas zonas marinhas e costeiras de cada país, com base na declaração de novas Áreas 
Marinhas Protegidas (AMPs), representativas, conectadas e equitativas, de acordo com 
os diferentes números de proteção contemplados pelos Sistemas Nacionais da Argentina, 
Chile, Uruguai e Brasil; sendo que as AMPs são reconhecidas como a melhor ferramenta, 
comprovada em nível internacional, para a conservação da biodiversidade (Álvarez 
Malvido et al. 2021, Roberts et al. 2017, Spalding et al. 2013, Watson et al. 2014). 

● As OMECs NÃO são AMPs. A designação de uma área como OMEC deve assegurar o 
cumprimento efetivo de 4 critérios, 10 subcritérios e 13 princípios orientadores, 
estabelecidos pelas Partes da CDB no âmbito da COP 14 (Decisão 14/8 da CDB, Anexo III). 
Somente em caso de cumprimento desta estrutura, as OMECs gerenciadas que 
contribuem efetivamente para a conservação in situ da biodiversidade, estrutura e 
função do ecossistema marinho a longo prazo podem ser consideradas como 
contribuindo para a realização das novas metas globais para áreas protegidas na 
estrutura pós-2020. 

● Uma área não administrada NÃO pode ser considerada como uma OMEC, mesmo que 
sua biodiversidade esteja intacta e nenhuma atividade humana ocorra ali. 

● Áreas onde ações de gestão temporárias ou de curto prazo são implementadas NÃO 
podem ser reconhecidas como OMECs. 

● Áreas onde atividades industriais ou infra-estrutura (portos, parques eólicos) com 
impacto negativo passado, atual ou futuro sobre o meio ambiente, NÃO podem ser 
OMECs. 

● As OMECs NÃO devem ser aplicadas em áreas fechadas à pesca. É um erro identificar as 
áreas de gestão da pesca industrial como potenciais OMECs. Isto foi claramente 
apontado tanto nas diretrizes elaboradas para a identificação das OMECs (IUCN-WCPA 
Task Force on OECMs 2019, Sofrony 2020) quanto no trabalho científico (Laffoley et al. 
2017). A pesca industrial sustentável é uma das estratégias consideradas pelo Plano 
Estratégico para a Biodiversidade e foi contemplada na Meta 6 de Aichi. Todas as ações 
de gestão da pesca (regulamentos, cotas de pesca, incluindo a gestão baseada na área) 
que estejam em consonância com o compromisso com a pesca responsável devem ser 
relatadas sob as metas associadas à pesca sustentável. Em particular, áreas de pesca 
fechadas, monitoradas e avaliadas, onde uma contribuição para a conservação é 
identificada através do manejo sustentável efetivo do recurso pesqueiro, devem ser 
documentadas sob metas de pesca sustentável (Meta Aichi 6 antes da estrutura pós-
2020) e não sob metas em áreas protegidas e OMECs. 
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Por estas razões, instamos os governos da Argentina, Chile, Uruguai e Brasil a fortalecerem os 
sistemas nacionais e subnacionais de AMPs, priorizando a criação de novas áreas protegidas 
costeiro-marinhas que sejam representativas dos diversos ecossistemas marinhos encontrados 
na região do Mar Patagônico e suas áreas de influência. No caso da identificação de áreas 
potencialmente complementares para conservação como OMECs, será essencial realizar uma 
análise exaustiva dessas áreas, garantindo um processo participativo que inclua especialistas 
multidisciplinares para avaliar o cumprimento atual e futuro dos princípios orientadores e 
critérios definidos para a identificação de uma OMEC. As organizações que compõem o Fórum 
para a Conservação do Mar Patagônico e das Áreas de Influência estão à sua disposição para 
colaborar neste desafio. 
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